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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca do Poder Judiciário, julgue os itens que se seguem.

51 A propositura de ação direta de inconstitucionalidade
caracteriza o sistema concreto de controle de
constitucionalidade.

52 No exercício do controle difuso de constitucionalidade,
o tribunal que, em decisão de órgão fracionário, afastar a
incidência, em parte, de ato normativo do poder público, sem
declarar expressamente a sua inconstitucionalidade, violará
cláusula de reserva de plenário.

53 À luz do princípio da simetria, por determinação de
constituição estadual, é constitucional a criação de órgão de
controle administrativo local do Poder Judiciário do qual
participem representantes de outros poderes ou de entidades,
à semelhança do Conselho Nacional de Justiça.

54 O STF poderá aprovar, após reiteradas decisões sobre matéria
constitucional, súmulas com efeito vinculante, sendo estas
passíveis de revisão mediante provocação de legitimados para
a propositura de ação direta de inconstitucionalidade.

Acerca da organização do Estado e da competência legislativa,
julgue os itens subsecutivos.

55 As peculiaridades de cada cidade determinam a competência
dos municípios para fixar horários de funcionamento de
estabelecimentos comerciais e bancários.

56 Compete exclusivamente à União legislar sobre normas de
processo e de julgamento de crimes de responsabilidade.

57 Compete concorrentemente à União, aos estados, ao Distrito
Federal e aos municípios legislar sobre direito tributário,
financeiro, urbanístico e eleitoral.

Acerca das funções essenciais à justiça, julgue os próximos itens.

58 São princípios institucionais do Ministério Público e da
Defensoria Pública, enquanto funções essenciais à justiça,
a indivisibilidade, a unidade e a independência funcional.

59 O Ministério Público é instituição permanente e essencial à
função jurisdicional cujo rol de funções previsto pela
Constituição Federal de 1988 é não exaustivo e inclui a
titularidade para promover ação penal pública e ação direta de
inconstitucionalidade.

À luz das disposições constitucionais acerca do Poder Legislativo,
julgue os itens seguintes.

60 Em nenhuma hipótese matéria consignada em projeto de lei
rejeitado poderá ser objeto de novo projeto na mesma sessão
legislativa.

61 A perda do mandato de deputado ou de senador que tenha
agido de maneira incompatível com o decoro parlamentar será
decidida de ofício pela presidência da Câmara dos Deputados
ou do Senado Federal.

62 No tocante a lei delegada, o Congresso Nacional poderá
delegar ao presidente da República a iniciativa legislativa,
desde que o objeto da delegação não trate de atos de
competência exclusiva do Congresso Nacional e privativa da
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.

Tendo como referência a doutrina jurídica majoritária, julgue os

itens a seguir, a respeito de conceitos, princípios e classificações do

direito administrativo.

63 O conceito de administração pública, em seu aspecto orgânico,

designa a própria função administrativa que é exercida pelo

Poder Executivo.

64 Segundo a escola da puissance publique, as prerrogativas e os

privilégios que o Estado possui frente ao particular constituem

um critério definidor do direito administrativo.

65 Para os autores que defendem o princípio da subsidiariedade,

a atividade pública tem primazia sobre a iniciativa privada,

devendo o ente particular se abster de exercer atividades que

o Estado tenha condições de exercer por sua própria iniciativa

e com seus próprios recursos.

A respeito da organização do Estado e da administração pública,

julgue os itens a seguir.

66 São exemplos de entidades paraestatais os serviços sociais

autônomos, como o Serviço Social da Indústria (SESI) e o

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI).

67 O principal critério de distinção entre empresa pública e

sociedade de economia mista é que esta integra a

administração indireta, enquanto aquela integra a

administração direta.

A respeito dos atos administrativos, julgue os itens seguintes,

considerando o posicionamento da doutrina majoritária.

68 Ato administrativo praticado por autoridade incompetente e

que apresente defeito não pode ser convalidado.

69 Enquanto no ato complexo as manifestações de dois ou mais

órgãos se fundem para formar um único ato, no ato composto

se pratica um ato administrativo principal que depende de

outro ato para a produção plena dos seus efeitos.

Com base na Lei n.º 8.112/1990 e no regime jurídico aplicável aos

agentes públicos, julgue os itens a seguir.

70 A destituição de servidor de cargo em comissão ou de função

comissionada não pode ser aplicada como penalidade

disciplinar.

71 Servidor aposentado por invalidez poderá retornar à atividade

caso junta médica oficial declare insubsistentes os motivos da

sua aposentadoria, hipótese em que se procederá à reversão do

servidor.



CESPE | CEBRASPE – TRF1 – Aplicação: 2017

Acerca de delegação de serviço público, formalização de contrato
administrativo e proteção ao patrimônio histórico e artístico, julgue
os itens subsequentes, tendo como referência a legislação vigente
acerca dessas matérias.

72 No âmbito dos contratos administrativos, o seguro-garantia e
a fiança bancária são modalidades válidas de garantia.

73 Para se construir na vizinhança de bem público tombado pelo
patrimônio histórico, se a obra for reduzir a visibilidade do
bem tombado, será necessária a prévia autorização do órgão
público competente.

74 A concessão de serviço público pode ser feita a pessoa física
ou jurídica, desde que mediante licitação.

O contrato de compra e venda de um imóvel não
residencial em construção, continha cláusula que determinava a
perda total das parcelas pagas caso a compradora, que utilizaria o
imóvel como sede empresarial, desistisse do negócio. O contrato foi
firmado após a edição do Código de Defesa do Consumidor (CDC).

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

75 A obtenção de informações claras sobre o produto antes de
firmar o contrato é um direito disponível.

76 O CDC vigente não se aplica ao caso: a compradora é uma
pessoa jurídica e o objeto do contrato é um imóvel comercial.

77 A referida cláusula é prática manifestamente abusiva, mas não
nula de pleno direito.

Acerca das associações, das sociedades e das fundações, julgue os
itens seguintes, com base no Código Civil.

78 Na extinção de associação, os valores referentes às quotas dos
associados não são revertidas a eles, visto que associações não
possuem fins econômicos.

79 As fundações podem ser criadas independentemente da
dotação especial de bens livres pelo instituidor.

80 As cooperativas têm natureza jurídica de pessoa jurídica de
direito privado.

81 As disposições legais referentes às associações aplicam-se
subsidiariamente às sociedades.

82 Existem direitos e obrigações recíprocas entre associados.

Após a alienação e entrega de um estabelecimento
comercial, entre duas sociedades empresárias, o objeto do negócio
foi penhorado em face de dívida contabilizada do vendedor
constituída antes do negócio.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os próximos itens,
considerando as premissas civilistas sobre o direito de empresa. 

83 O negócio jurídico realizado na referida situação hipotética
constitui um trespasse.

84 A referida penhora será considerada legal apenas se o alienante
não tiver outros bens suficientes para solver o passivo do
estabelecimento.

85 O estabelecimento comercial é todo o complexo de bens,
inclusive bens de natureza imóvel, organizados para o
exercício da empresa.

A respeito do mandado de segurança, da ação popular, da ação civil

pública e da ação de improbidade administrativa, julgue os itens a

seguir.

86 Na ação de improbidade administrativa, caso o réu seja

primário, o Ministério Público poderá propor transação, desde

que o ato praticado não tenha sido lesivo ao patrimônio

público e não tenha importado enriquecimento ilícito.

87 Se o mandado de segurança não for conhecido, será possível

a renovação do pedido, desde que observado o prazo

decadencial do remédio constitucional.

88 O servidor público deve provocar o Ministério Público

apresentando-lhe informações sobre fatos que sejam objeto de

ação civil pública e indicando-lhe elementos de convicção.

89 Na ação popular, em regra, a produção de prova testemunhal

poderá ser requerida enquanto não for encerrada a instrução

probatória.

Acerca dos atos processuais, julgue os itens subsequentes.

90 O administrador do imóvel locado, quando a ação se originar

de atos por ele praticados, poderá receber citação em ação

movida contra o locador, se este estiver ausente.

91 O oficial de justiça poderá realizar penhora durante as férias

forenses, desde que esteja autorizado judicialmente.

92 O interesse social é um critério utilizado para determinar que

o processo judicial tramite em segredo de justiça.

93 Se o oficial de justiça verificar que o réu que reside em

condomínio edilício está se ocultando para não receber a

citação, o juiz deverá intimar o funcionário da portaria a

informar o citando sobre o dia e o horário que o oficial de

justiça retornará para efetuar a citação.

A respeito da formação do processo, da penhora e do cumprimento

de sentença, julgue os itens que se seguem.

94 Decisão judicial incidente a respeito de parcela incontroversa

de dívida observará o rito do cumprimento provisório da

sentença.

95 De acordo com o Novo Código de Processo Civil, considera-se

proposta a ação quando a petição inicial for protocolada, sendo

que o efeito da prevenção está vinculado à distribuição ou ao

registro da petição inicial.

96 O juiz nomeará curador especial ao réu revel citado por edital

enquanto este não for encontrado.

97 São insuscetíveis de penhora os instrumentos necessários ao

exercício da profissão do executado, desde que seja profissão

reconhecida pelo Ministério do Trabalho.
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No que se refere ao cumprimento de mandados judiciais e suas

repercussões criminais na esfera penal, julgue os itens que se

seguem.

98 Situação hipotética: No curso de diligência para a citação

pessoal de réu em processo criminal, o destinatário da citação

apresentou documento de identidade de outra pessoa, em que

havia substituído a fotografia original, com o objetivo de se

furtar ao ato, o que frustrou o cumprimento da ordem judicial.

Assertiva: Nesse caso, o citado praticou o crime de falsa

identidade.

99 Crime de injúria racial cometido contra oficial de justiça no

exercício de suas funções ou em razão delas é absorvido pelo

crime de desacato, em razão do princípio da consunção.

100 Caso a parte resista, com uso de violência, ao cumprimento do

mandado judicial e a diligência deixe de ser cumprida em

razão disso, ficará configurado o crime de resistência

qualificada em concurso material com o crime decorrente da

violência.

Julgue os itens seguintes, acerca do tratamento do sigilo e do

segredo no direito penal no âmbito dos crimes contra a

administração pública.

101 Servidor público que tenha revelado fato do qual teve

conhecimento em razão do cargo que exerce e que deveria

permanecer em segredo terá cometido crime de divulgação de

segredo.

102 O empréstimo de senha entre servidores de uma mesma

repartição para acesso a banco de dados ou a sistema de

informações da administração pública comum aos usuários

caracteriza crime contra a administração pública.

Julgue os itens subsequentes, relativos a crimes contra a

administração pública.

103 A distinção fundamental entre os tipos penais tráfico de

influência e exploração de prestígio diz respeito à pessoa sobre

a qual recairá a suposta prática delitiva.

104 Situação hipotética: Enquanto aguardava a audiência de

custódia, um indivíduo preso em flagrante pelo delito de

tráfico internacional de drogas pediu para ir ao banheiro.

Por descuido dos agentes, quebrou uma janela e, mediante

grave ameaça, conseguiu fugir. Assertiva: Nessa situação,

a evasão do preso é considerada atípica, pois ocorreu violência

apenas contra a coisa.

105 O crime de tergiversação é caracterizado pela conduta do

advogado que, após ter sido dispensado por uma das partes,

tiver assumido a defesa da parte contrária na mesma causa.

A sua consumação exige a prática de ato processual, não

bastando a simples outorga de procuração.

Acerca da antijuridicidade e das causas de exclusão no direito

penal, julgue os itens subsequentes.

106 O consentimento do ofendido é uma excludente de

antijuridicidade e poderá ser manifestado antes, durante ou

depois da conduta do agente.

107 O oficial de justiça encontra-se em exercício regular de direito

ao cumprir mandado de reintegração de posse de bem imóvel

de propriedade de banco público, com ordem de

arrombamento, desocupação e imissão de posse.

108 Segundo o Código Penal, o agente que tenha cometido excesso

quando da análise das excludentes de ilicitudes será punido

apenas se o tiver cometido dolosamente.

A respeito de inquérito policial, julgue os itens subsequentes.

109 O arquivamento do inquérito policial determinado por

autoridade judiciária competente, a pedido do Ministério

Público, com fundamento na atipicidade da conduta, por fazer

coisa julgada material, obsta seu desarquivamento em razão do

surgimento de novas provas.

110 Apesar de se tratar de procedimento inquisitorial no qual não

se possa exigir a plena observância do contraditório e da ampla

defesa, a assistência por advogado no curso do inquérito

policial é direito do investigado, inclusive com amplo acesso

aos elementos de prova já documentados que digam respeito ao

direito de defesa.

José, vereador do município de Luziânia – GO, foi

denunciado pela prática de crime doloso contra a vida praticado

contra Antônio, policial rodoviário federal que, no momento do

crime, se encontrava no exercício de suas funções em Brasília – DF.

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

111 Caso seja realizada a citação de José por carta precatória,

o prazo para apresentação de resposta à acusação será contado

da data da realização do ato, não da juntada da precatória aos

autos da ação penal.

112 Na hipótese de o oficial de justiça verificar que, na ocasião da

citação, José tenha se ocultado para não ser citado, será

procedida a sua citação por edital.

113 A competência para processar e julgar José é, em regra, do

tribunal do júri federal situado em Brasília – DF, porém, caso

exista previsão de foro por prerrogativa de função para

vereadores, estabelecido exclusivamente na Constituição

estadual, a competência será do TRF da 1.ª Região.
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Com relação a prisão temporária, normas dos juizados especiais

criminais e questões e processos incidentes no processo penal,

julgue os itens subsecutivos.

114 A prisão temporária pode ser decretada pelo juiz, de ofício,

pelo prazo de cinco dias, prorrogável, excepcionalmente, por

igual período em caso de extrema e comprovada necessidade

para as investigações policiais.

115 A reunião de processos perante juízo comum ou tribunal do

júri, em decorrência da aplicação das regras de conexão e

continência, não impede, em relação aos delitos de menor

potencial ofensivo, a aplicação dos institutos da transação

penal e da composição dos danos civis.

116 Caso o julgamento de ação penal dependa da solução de

controvérsia séria e fundada acerca do estado civil das pessoas,

caberá ao próprio juízo penal o julgamento da questão

prejudicial.

Com relação a nulidades no processo penal, a recursos em geral e

a execução penal, julgue os itens a seguir.

117 Na hipótese de divergência entre o acusado e o seu advogado

a respeito de interesse recursal manifestado, deve prevalecer o

entendimento da defesa técnica, seja no sentido da desistência,

seja no sentido da interposição do recurso.

118 A ausência de intimação da defesa técnica acerca da expedição

de carta precatória para oitiva de testemunhas representa

nulidade absoluta, que será declarada independentemente da

demonstração de prejuízo à defesa.

119 Em nome do princípio da congruência, é possível atribuir-se,

mesmo em grau recursal, definição jurídica diversa da

descrição do fato contida na denúncia ou na queixa, não

podendo, porém, ser agravada a pena quando somente o réu

tiver apelado da sentença.

120 A prática de falta grave pelo apenado, no curso da execução

penal, acarreta a perda da totalidade dos dias remidos com

trabalho, recomeçando-se a contagem a partir da data da

infração disciplinar.

Espaço livre


